
 

 

 

PORTARIA Nº 43/2020 

 

O Presidente da Associação dos Magistrados do Paraná – AMAPAR, Juiz de Direito 

Geraldo Dutra de Andrade Neto, nos termos do artigo 19 do Estatuto, usando de 

suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO os avanços da epidemia do COVID-19 (Coronavírus) e os 

protocolos emitidos pelo Ministério da Saúde e pela Organização Mundial de 

Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade da adoção de medidas imediatas visando a 

contenção da propagação do vírus em resposta à emergência de saúde pública 

prevista no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO a Portaria MS nº 356 – Medidas de Enfrentamento ao COVID – 19. 

CONSIDERANDO os diversos Decretos Municipais que regem a matéria. 

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1°. Reabrir as sedes recreativas de Ponta Grossa, Maringá, Londrina, Piraquara, 

Guaratuba e Foz do Iguaçu, a partir do dia 9 de novembro de 2020. 

Art. 2°. A sede recreativa de Londrina poderá realizar eventos sociais, desde que limitados à 

presença 40% capacidade do salão de festa, ou seja, somente 50 (cinquenta) pessoas 

(Decreto 1.189/2020 do Município de Londrina). 

§ 1º Fica vedada a realização de partidas esportivas e quaisquer outras atividades que 

causem aglomeração de pessoas (art. 13 - Decreto 1.162/2020 Município de Londrina). 

§ 2º Fica permitida a utilização das piscinas, desde que respeitadas as seguintes medidas: 

(art. 4 - Decreto 1.162/2020 Município de Londrina) 

“ I – limitação de utilização na proporção de 1 (uma) pessoa para cada 4 m² (quatro 

metros quadrados), limitado, de qualquer forma, ao número máximo de 20 (vinte) 

pessoas, incluindo-se a “área seca” no entorno da piscina; 



 

 

 

II -  proibição de qualquer tipo de aglomeração no espaço, incluindo-se a “área seca” 

no entorno da piscina, observando-se o distanciamento mínimo de 2 (dois) metros 

entre as pessoas não conviventes; 

 

III – obrigatoriedade de correto uso de máscaras de proteção mecânica, por todos 

aqueles que utilizarem a respectiva área, para quaisquer fins, e por todo tempo 

enquanto permanecerem fora da piscina; 

 

IV – eficaz e rigorosa limpeza e higienização diária da piscina, bem como da “área 

seca” no entorno da mesma, e ainda de todas as superfícies de toque (escadas, 

cadeiras, mesas, portas, portões, maçanetas, trincos, corrimãos, etc) existentes no 

local; 

 

V – obrigatoriedade de constante e rigoroso controle e higienização das piscinas, 

ajustando-se os parâmetros químicos da piscina, de forma a manter a concentração 

de cloro na água entre 2,0 ppm e 3,0 ppm, a alcalinidade, entre 80 e 120 ppm, e o 

pH, entre 7,2 e 7,8, com os respectivos registros diários das medições; 

 

VI– proibição de utilização de duchas e vestiários, procedendo, inclusive, à 

interdição dos referidos espaços, impossibilitando o acesso e utilização por 

qualquer pessoa. “ 

 

 

Art. 3°. A sede recreativa de Maringá não poderá realizar eventos sociais, praticas esportivas, 

uso de churrasqueira e a piscina para lazer.(Art. 7º do Decreto 1817/2020 do Município de 

Maringá). 

Art. 3°. A sede recreativa de Maringá poderá realizar eventos sociais, desde que limitados à 

presença 50 pessoas (§ único do Art.1º do Decreto 1360/2020 do Município de Maringá). 

§ 1º Acima de 50 pessoas somente com a expressa autorização da Secretaria de Saúde do 

Município de Maringá. 

 



 

 

§ 2º É permitida a realização de partidas esportivas, conforme art. 2º do Decreto 1360/2020 

do Município de Maringá. 

 

§ 3º Fica vedado o uso da piscina, conforme art. 3º Parágrafo 1º do Decreto 1360/2020 do 

Município de Maringá. 

 

 

Art. 4°. A sede recreativa de Ponta Grossa poderá realizar eventos sociais, desde que 

limitados à presença 40% capacidade do salão de festa, ou seja, 45 (quarenta e cinco) 

pessoas (art. 17 do Decreto 17.900/2020 do Município de Ponta Grossa). 

 

§ 1º Práticas esportivas serão permitidas conforme orientação do DECRETO Nº 17.721, DE 

04/09/2020 do Município de Ponta Grossa. 

 

Art. 5°. A sede recreativa de Piraquara atenderá com a capacidade máxima de 50% de 

hospedagem, ou seja, somente 2 (dois) chalés. (art. 4º - inciso XI do Decreto 8542/2020 do 

Município de Piraquara). 

§ 1º a sede não poderá realizar eventos sociais (art. 2º - Decreto 8542/2020 do Município 

de Piraquara). 

§ 1º a sede poderá realizar eventos sociais, com horário limitado até as 23 (vinte e três) 

horas, com duração de até 5 (cinco) horas e limitado a 50% (cinquenta por cento) o número 

de participantes, ou seja, 55 (cinquenta e cinco) participantes no Salão Social e 35 (trinta e 

cinco) participantes no Salão Esportivo, bem como respeitar as medidas sanitárias. (Decreto 

8.661/2020 do Município de Piraquara). 

§ 2º É permitida a utilização dos espaços de recreação e de ginástica desde que mantidas 

todas as normas de segurança  ( Decreto 8647/2020 do Município de Piraquara). 

§ 2º É vedada a utilização dos espaços de lazer, de recreação e de ginástica (Art.11 do 

Decreto 8475/2020 do Município de Piraquara). 

§  3º Fica autorizado o funcionamento de campos e canchas/quadras esportivas privadas, 

devendo ser observadas, além de todas as medidas sanitárias preconizadas no combate ao 

Covid-19 (Art. 1º do Decreto Municipal nº 8499/2020 do Município de Piraquara). 

§  3º A prática de esportes continua suspensa por prazo indeterminado (Art. 16 do Decreto 

Municipal nº 8475/2020 do Município de Piraquara). 

 



 

 

 

Art. 6°. A sede recreativa de Guaratuba atenderá com a capacidade máxima de 50% de 

hospedagem 18 (dezoito) apartamentos, conforme anexo único do Decreto nº 23.564 do 

Município de Guaratuba – Grupo A: 

  

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 

§ 1º. O Associado deverá observar o decreto 23.551/2020 do Município de Guaratuba sobre 

as medidas de utilização das praias e dos espaços públicos. 

 

§ 2º. O sorteio de temporada na sede de Guaratuba – 21 de dezembro de 2020 até 08 de 

março de 2021 - será definida em momento posterior. 

§ 3º. O acesso à sede de Guaratuba se dará exclusivamente mediante reserva. 

 



 

 

Art. 7°. A sede recreativa de Foz do Iguaçu atenderá com capacidade máxima de 50%, ou 

seja, 7 (sete) apartamentos (Art. 9º Decreto 28.337/2020 do Município de Foz do Iguaçu). 

§1º. As atividades realizadas em piscinas ficam permitidas, condicionadas à indicação do 

responsável pelo cumprimento das normas e das regras gerais. (Art. 5º Decreto 

28.303/2020). 

§2 º. Para a realização das atividades nas áreas de lazer existentes deverão ser observadas 

as normas do Art. 8 do Decreto 28.337/2020 do Município de Foz do Iguaçu: 

“... 

III - nas piscinas, orientar os hóspedes para que evitem interações sociais entre 

diferentes grupos familiares. As espreguiçadeiras devem ser higienizadas e 

desinfetadas a cada troca de hóspede;” 

§3º Mantêm-se vedados os eventos sociais, com entrada gratuita, paga ou a convite, que 

envolvam atividades em locais abertos ou fechados com aglomeração de pessoas ou que 

envolvam contato físico, ou seja, danças, bailes, competições esportivas, festas infantis, bem 

como eventos artísticos e culturais, festas em chácaras e condomínios e outras similares, que 

serão disciplinadas, posteriormente, em Decreto específico. (Redação acrescida pelo 

Decreto nº 28454/2020). (Art. 16-A § 2º Decreto 28.337/2020 do Município de Foz do 

Iguaçu). 

§4º. A realização de eventos fica limitada a ocupação de 50% (cinquenta por cento) da 

capacidade do espaço, ou seja, 35 pessoas, observadas as regras do Art. 15 §2º do Decreto 

28.337/2020 do Município de Foz do Iguaçu. 

§5º. O acesso à sede de Foz do Iguaçu, para pernoite, se dará exclusivamente mediante 

reserva. 

Art. 8°. O salão de eventos da sede administrativa em Curitiba não poderá receber reservas 

conforme determinação do Decreto 1630/2020 de 04 de dezembro de 2020: 

Art. 8°. O salão de eventos da sede administrativa em Curitiba estará disponível para reserva, 

desde que cumpridas todas as determinações do Decreto 1350/2020 de 09 de outubro de 2020: 

“§. 1º Ficam estabelecidas medidas restritivas às atividades e serviços como mecanismo de 

enfrentamento da Emergência em Saúde Pública, para a proteção da coletividade, de acordo 

com a situação epidêmica do novo Coronavírus (COVID-19) e o Protocolo de Responsabilidade 

Sanitária e Social de Curitiba.  

§. 2º Os seguintes serviços e atividades deverão atender a capacidade máxima de até 50 

(cinquenta) pessoas, para evitar aglomerações e reduzir a transmissão e infecção pelo novo 

Coronavírus (COVID19), conforme o artigo 3º do Decreto n.º 4.230, de 16 de março de 2020, 

do Estado do Paraná. 

I - ...;  



 

 

II - estabelecimentos destinados a casas de festas com serviços de buffets; podendo funcionar 

inclusive na modalidade de atendimento de buffets no sistema de autosserviço (self-service); 

III - estabelecimentos destinados a feiras técnicas ou de varejo, mostras comerciais, 

congressos, convenções, entre outros eventos de interesse profissional, técnico e/ou 

científico. 

a) Nos serviços e atividades previstos no inciso I deste artigo, fica proibido o consumo de 

produtos alimentícios e de bebidas pela plateia. 

b) Nos serviços e atividades previstos no inciso II, deve ser observada a restrição de horário: 

das 6 às 23 horas continua com uso proibido conforme Art. 2º do Decreto 810/2020 do 

Município de Curitiba.” 

 

Art. 9º. Regras comuns a todas as subsedes 

§ 1º. Uso obrigatório de máscara por todos os espaços comuns e higienização das mãos com 

álcool gel 70% 

§ 2º. Distanciamento social; 

§ 3º. Evitar aglomerações em todos os espaços da subsede; 

§ 4º. Evitar o compartilhamento de utensílios, equipamentos, etc.; 

§ 5º. Respeitar as normas e diretrizes propostas nesta Portaria, cumprir e as fazer cumprir. 

 

Art. 10. A presente Portaria será atualizada em conformidade com eventuais alterações dos 

Decretos Municipais. 

 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Curitiba, 4 de dezembro de 2020. 

 

 

GERALDO DUTRA DE ANDRADE NETO 

Presidente da Associação dos Magistrados do Paraná 


